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Paulo Cezar de Oliveira; Engenheiro químico (UEM); Mestrando em Engenharia química (PEQ-UEM).   Resumo 
Este artigo apresenta tecnologias economicamente viáveis para o tratamento de efluentes provenientes de atividade de criação de 
suínos. Desta forma, em primeiro lugar, o problema é apresentado, bem como a sua descrição e caracterização. E, em seguida, uma 
revisão com as possibilidades de tratamento para reutilização. Faz um comentário geral sobre os tratamentos nos níveis primários 
envolvendo a remoção de sólidos e, em seguida, foram apresentadas as possibilidades de tratamento no nível secundário, que é a 
remoção de matéria orgânica solúvel. Para o polimento foram colocados tratamentos terciárias para remover cargas elevadas de nutrientes destes tipos de águas residuais. 

 
Abstract 

This paper presents economically feasible technologies for the treatment of wastewater from pig farming activity. By this way, first, the problem is presented as well as its description and characterization. And then a review with the possibilities of treatment to reuse. It 
makes a general comment about the treatments in primary levels involving the removal of solids and then were presented the 
possibilities of treatment at the secondary level that is the removal of soluble organic matter. For the polishing were placed tertiary 
treatments to remove high loads of nutrients of these types of wastewater.. 
 

 1. Introdução 
 Nas últimas décadas, o crescimento da demanda por 
carne de suínos e produtos derivados no Brasil e no mundo 
tem incentivado a discussão sobre a poluição ambiental 
causada por este tipo de produção.   A poluição ambiental por dejetos suínos é um 
problema que vêm se agravando na suinocultura moderna. 
Diagnósticos recentes têm mostrado um alto nível de contaminação dos recursos hídricos que abastecem os 
meios rural e urbano (DIESEL et al., 2002). Conforme 
Dartora et al. (1998), a causa principal da poluição nas regiões com altas concentrações de suínos é que grande 
parte dos dejetos é lançada no solo, sem critérios, e em 
cursos d´água, sem um tratamento prévio adequado. 

Por vários anos a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico na agricultura animal tem tido como critérios 
centrais a produção e a produtividade animal. Em 
conseqüência, pouca ou nenhuma atenção foi dada ao 
impacto das então novas tecnologias e sistemas criatórios no 
ambiente, na saúde do produtor, na qualidade do alimento 
produzido, nas comunidades rurais e no bem-estar dos animais (Fraser et al.,2000). A avaliação de um sistema de 
produção apenas por um critério de produtividade ou mesmo 
lucratividade, pode levar a equívocos. Um sistema de 
produção, além de eficiente, deve ser ambientalmente benéfico, eticamente defensável, socialmente aceitável, e 
relevante para os objetivos, necessidade de recursos das 
comunidades para os quais foi projetado para servir (Tribe,1985). 

O controle ambiental na produção de carne suína, 
inserido no contexto atual da valorização da sustentabilidade, do surgimento de mecanismos de proteção 

e do “selo verde”, tem ligação com o ônus que o setor produtivo 
apresenta, em virtude do severo risco de degradação ambiental 
derivado do não tratamento dos dejetos suínos e de seu manejo inadequado. 

Grande parte da produção mundial neste setor está sendo 
transferida para países em desenvolvimento, o que agrava ainda 
mais a questão uma vez que nesses países a pressão econômica pode levar a uma maior permissividade quanto às 
questões ambientais. 

Com efeito, o Brasil possui cerca de 36,5 milhões de cabeças, é o terceiro maior rebanho do mundo, representado 
60% do rebanho total da América do Sul, com uma produção de 
1,66 milhões de toneladas de carne. São mais de 192 milhões de m3/ano de água demandada pelo setor de produção, 
concentrado, basicamente, na região Sul, e mais de 100 milhões 
de m3/ ano de efluentes gerados pela atividade suinícola. 
(Takitane et al., 2003). Segundo ROPPA (1999) ela encontra-se presente em 
todas as regiões brasileiras, sendo que a maior concentração de 
animais está localizada na região Sul (com 33%), seguido das 
regiões Nordeste (28%), Sudeste (18%), Norte (11%) e Centro-
Oeste (10%). 

Mesmo sendo uma importante fonte de renda para várias famílias os dejetos desses animais constituem uma das mais 
importantes fontes de poluição da água, da terra e do ar quando 
são despejados sem prévio tratamento na natureza. E, a forma 
de criação intensiva de suínos traz à consideração dos estudiosos e da sociedade em geral, uma questão crucial ao 
desenvolvimento desta cadeia produtiva, que é o controle e a 
utilização dos dejetos. Aliás, esta problemática tem representado um sério obstáculo para a atividade em nível mundial, causando 
redução do plantel em alguns países europeus, face à 
dificuldade do controle ambiental desses dejetos. (Takitane et al., 2003). 
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O lançamento direto de efluentes da suinocultura sem o 
devido tratamento nos cursos de água acarreta desequilíbrios ecológicos e poluição em função da redução 
do teor de oxigênio dissolvido na água, disseminação de 
patógenos e contaminação das águas potáveis com amônia, nitratos e outros elementos tóxicos. A produção de suínos 
acarreta, também, na poluição associada aos odores 
desagradáveis dos dejetos, que ocorre devido à evaporação 
de compostos voláteis. A emissão de gases pode causar 
graves prejuízos nas vias respiratórias do homem e de 
animais, bem como, a formação da chuva ácida através de 
descargas de amônia na atmosfera, além de contribuir para o aquecimento global da terra (PERDOMO, 2001; DIESEL et 
al., 2002; LUDKE & LUDKE, 2003).  

A presença de íons metálicos também pode ser maléfica. Principalmente metais pesados, devido a seu 
caráter bioacumulativo. Outros metais como o potássio 
atuam como nutrientes e promovem a eutrofização do corpo 
receptor. Dessa forma, este trabalho se propõe a discutir e 
analisar tecnologias disponíveis para o tratamento dos 
efluentes gerados de maneira a atingir uma produção ecologicamente sustentável. 

 
 
 2. Caracterização do efluente 

 
A capacidade poluente dos dejetos suínos, em termos 

comparativos, é muito superior à de outras espécies. 
Utilizando-se o equivalente populacional um suíno, em 
média, equivale a 3,5 pessoas (DIESEL et al., 2002, OLIVEIRA, 1994). Levantamentos realizados em zonas 
rurais das regiões produtoras de suínos, revelam que 85% 
das fontes de água estão contaminadas porcoliformes fecais, oriundos do lançamento direto do esterco de suínos em 
cursos ou mananciais d’água (Lohmann,1999). Este 
problema é especialmente grave em períodos de chuva e 
como esterco líquido, cuja quantidade produzida por animais de 15kg a 100 kg é de 4,9% a 8,5% de seu peso vivo/dia 
(Silva & Magalhães,2001) .Quando os dejetos encontram 
mananciais ou cursos de água, geram sérios desequilíbrios ecológicos: redução do teor de oxigênio dissolvido na água, 
disseminação de agentes patogênicos e contaminação (da 
água) por amônio, nitratos e outros elementos (Menegat, 1999) 

A tabela 01 apresenta a composição média desse 
efluente. Logicamente que essa composição depende das 
características de manejo dos animais.  
Tabela 01 – Composição média do efluente. 

Poluente Concentração mg/L 
Sólidos Totais 25000 
DBO5 3100 Nitrogênio Total 2300 
Potássio Total 1900 
Fonte: DARTORA et. al. (1998).  
 

Lima (2003), afirma que a suinocultura passou por 
profundas alterações tecnológicas nas últimas décadas. A 
produtividade por animal e por área aumentou 
consideravelmente, passando a se produzir grandes quantidades de dejetos em pequenas extensões de terra. 

Assim sendo é necessário um tratamento eficiente 
desses dejetos para o controle da poluição proveniente dos 
mesmos. Essas medidas são imprescindíveis para a 

manutenção dos mananciais, e conseqüentemente de toda a 
população circundante. Além disso, essas medidas são fundamentais para saúde dos trabalhadores dessa industria. 

 
 3. Efeitos nos lençóis freáticos 

 
 
Os mecanismos de recarga dos lençóis freáticos e 

aqüíferos são controlados principalmente por fluxo gravitacional 
durante os eventos de chuva. Desta forma, o modo pelo qual a 
água se movimenta no planeta, as características de cada local e outros fenômenos, podem ser explicados pelo ciclo da água 
ou ciclo hidrológico. (Brouyère et al. (2004)). 

O ciclo hidrológico representa o movimento da água no meio físico, podendo estar no estado gasoso, líquido ou sólido, 
distribuindo-se tanto na subsuperfície e superfície da Terra como 
na atmosfera; portanto, a água está em constante circulação 
passando de um meio a outro e de um estado físico a outro, sempre mantendo o equilíbrio, sem ganhos nem perdas de 
massa no sistema. Os processos que permitem esta circulação 
da água são: precipitação, interceptação, infiltração, evaporação, transpiração, absorção, retenção e detenção 
superficial, escoamento superficial, subsuperficial e subterrâneo; 
assim, a água evapora a partir dos oceanos e corpos d’água, 
áreas verdes, bem como do próprio solo, formando as nuvens 
que, em condições favoráveis, dão origem à precipitação, seja 
na forma de chuva, neve ou granizo. 

A capacidade de infiltração de água de um solo lhe é uma 
propriedade inerente e depende de sua granulometria, 
distribuição do tamanho de poros, umidade antecedente à 
chuva, condição superficial do solo e presença de adensamento subsuperficial; além disso, a água, interceptada e absorvida pela 
vegetação e outros seres vivos, retorna ao estado gasoso 
através da transpiração; este processo de interceptação tem grande importância na dissipação da energia cinética das gotas 
de chuva sobre o solo. 

Uma bacia hidrográfica que contém cobertura de floresta 
natural não alterada caracteriza-se por sua capacidade inerente de diminuir as perdas de nutrientes pelo deflúvio; tal capacidade 
está relacionada frequentemente aos mecanismos de absorção 
de nutrientes pelas plantas e adsorção dentro do perfil do solo; ditos mecanismos agem no sentido de manter uma flutuação 
equilibrada da concentração iônica da água que drena da bacia 
e nela manter uma capacidade potencial de absorver a eventual entrada de nutrientes (Talsma et al.,1980); portanto, apresenta, 
em geral, uma ciclagem de nutrientes bastante equilibrada no 
que diz respeito ao balanço entre a entrada de íons via 
precipitação e a saída de íons via deflúvio, isto é, o assim chamado ciclo geoquímico de nutrientes (Lima, 1996). 

Com bastante freqüência se utilizam métodos relativamente 
empíricos para diferenciar zonas no lençol freático da bacia hidrográfica, com respeito à sua vulnerabilidade a 
contaminações ocorrendo na superfície do solo. A 
vulnerabilidade, associada a um local na bacia, é tão maior quanto menor for o tempo de trânsito de um contaminante da 
fonte de poluição ao aqüífero, quanto menor também for a 
atenuação da concentração durante o trânsito no perfil ou, 
ainda, quando a duração da contaminação for potencialmente maior (Brouyère et al., 2004). 

 
  

4. Legislação ambiental 
 
Nos últimos anos, o Homem tem utilizado, com muita 

voracidade, os recursos naturais e, em virtude disso, existe 
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fartura de alimentos, combustíveis e tecnologia, capazes de 
salvar vidas. Em contrapartida, tem ocorrido intensa degradação do ambiente com diminuição da biodiversidade, 
contaminação das fontes de água e do solo, entre outros 
(Schelp, 2005). Segundo Abreu Júnior et al. (2005) há muitos anos os 
resíduos das atividades humanas vêm sendo utilizados na 
agricultura; entretanto, com seu uso cada vez mais intenso 
cresceu também a preocupação da população com relação à 
segurança ambiental de forma que vem sendo elaborada 
legislação para a normatização do uso desses resíduos na 
agricultura. Embora o Brasil ainda não possua uma política nacional 
específica para o uso de resíduos (Abreu Júnior et al., 
2005)já existem algumas leis e decretos que devem ser obedecidos para a utilização de resíduos agroindustriais na 
agricultura da região; deste modo, podem ser citados o 
código das águas (Decreto 24.643 de 10 de Julho de 1934) 
que, entre outros, resguarda os corpos d’água contra a disposição de poluentes; o código florestal (Lei 4.771 de 15 
de Setembro de 1965) que, dentre outras providências, fixa o 
limite mínimo de 20% de cobertura arbórea na parte Sul da região Centro-Oeste e dita, conforme o Art. 2º, as larguras 
mínimas das faixas de mata ciliar, de acordo com a largura 
dos cursos d’água, não permitindo, assim, que grandes 
plantações sejam locadas em suas margens e nas 
nascentes, visando à minimização de problemas de 
contaminação das águas. Existe, ainda, a lei de crimes 
ambientais (Lei 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998) a qual 
impõe as sanções penais a serem aplicadas em decorrência 
de lesão ao meio ambiente. No caso específico de efluentes, 
a referida lei, abraça, em seus artigos 33 e 54, os pontos mais importantes, em que são esclarecidas quais penas 
serão impostas aos infratores quando da ocorrência da 
morte de animais por emissão de efluentes nas águas e na ocorrência de poluição hídrica, respectivamente, caso em 
que os infratores recebem as penas de reclusão de um a três 
anos ou multa, ou ambas, cumulativamente, para infração do 
artigo 33 e de um a cinco anos de reclusão na infração do artigo 54. A Resolução do CNRH n. 15 de 01/06/2001, que 
dá as diretrizes para a gestão integrada das águas 
superficiais, subterrâneas e meteóricas; a Portaria do Ministério da Saúde n. 518/04 de 25/03/2004, que 
estabelece procedimentos e responsabilidade relativos ao 
controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, além de outras 
providências. Existe, ainda, a Lei n. 9.605, de 12/02/98, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; a Lei n. 7.960, de 21/12/89, que dispõe sobre a prisão temporária 
para crime de envenenamento de água potável, dentre 
outros; o Decreto-Lei n. 1.413, de 14/08/75, que dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada 
por atividades industriais; a Portaria do Ministério do Interior 
n. 124, de 20/08/80, que baixa normas no tocante à prevenção de poluição hídrica, para a localização de 
indústrias, construções ou estruturas potencialmente 
poluidoras e para dispositivos de proteção. E, finalmente, a 
mais recente resolução do CONAMA n. 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, e 
estabelece, ainda, as condições e padrões de lançamento de 
efluentes e dá outras providências. E, conforme seu § 4º, 
estabelece as condições de lançamento de efluentes e, no § 
5º, que regulamenta os padrões de lançamento de efluentes, que são: 

I – pH entre 5 a 9 

II – temperatura: inferior a 40 °C, sendo que a variação 
de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3 °C na zona de mistura 
III – materiais sedimentáveis: até 1 mL L-1 em teste de 1 h 

em cone Imhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais 
sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes 

IV – regime de lançamento com vazão máxima de até ½ 
vez a vazão média do período de atividade diária do agente 
poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade 
competente 

V – óleos e graxas 1 – óleos minerais: até 20 mg L-1 
2 – óleos vegetais e gorduras animais: até 50 mg L-1 
VI – ausência de materiais flutuantes  
 Tabela 02 – Outros padrões de lançamento 

Parâmetros Valor Máximo (mg/L) 
Inogânicos  
Arsênio total 0,50 
Bário total 5,00 
Boro total 5,00 Cádmio total 0,20 
Chumbo total 0,50 
Cianeto total 0,20 Cobre dissolvido 1,00 
Cromo total 0,50 
Estanho total 4,00 
Ferro dissolvido 15,00 Fluoreto total 10,00 
Manganês dissolvido 1,00 
Mercúrio total 0,01 
Níquel total 2,00 
Nitrogênio amoniacal total 20,00 
Prata total 0,10 
Selênio total 0,30 Sulfeto  1,00 
Zinco total 5,00 
  Orgânicos  
Clorofórmio 1,00 
Diclororeteno 1,00 Fenóis totais 0,50 
Tetracloreto de carbono 1,00 
Tricloroeteno  1,00 
 
  5. Possíveis tecnologias para tratamento de 

efluentes. 
 
 
Apesar da elevada carga orgânica, esse efluente possui  

grande concentração de sólidos. Que são facilmente removidos por meio de uma etapa de tratamento preliminar. O restante 
pode ser removido por meio de tratamento  primário. A matéria 
orgânica solúvel é removida por meio de reações biológicas de 
oxidação. Uma pequena parte dos nutrientes é removida nessa etapa de tratamento, entretanto é necessária uma a 
complementação como uma fase de polimento ou tratamento 
terciário. Então o efluente pode ser reutilizado em sua totalidade. 

 Tratamento preliminar 
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O tratamento preliminar consiste em retirar a matéria 
orgânica insolúvel e geralmente de partículas grandes. Nesta etapa de tratamento é utilizado o gradeamento ou 
peneiramento. 

Segundo DIESEL et. al. (2002) a eficiência deste processo aplicado aos dejetos suínos pode ultrapassar 50% 
na remoção de sólidos totais. E a umidade do sólido retido é 
inferior a 70%.  Tratamento primário 

 
A etapa de tratamento primário  promove  a retirada de sólidos de partículas de menor tamanho. É um processo 

físico. geralmente se utiliza a sedimentação. Nessa etapa 
podem ser adicionados coagulantes químicos para auxiliar no processo de decantação. Esses coagulantes promovem a 
aglomeração de partículas por meio de cargas elétricas 
contrárias. A sedimentação pode ser feita em uma lagoa de 
estabilização ou um sedimentador primário. Caso seja promovida em uma lagoa pode-se ter uma remoção de até 
60% da DBO do afluente. para caso se opte pelo 
sedimentador a mesma eficiência será atingida e ainda será necessária uma área de instalação menor que a da lagoa. 
Entretanto os custos com energia deverão ser considerados, 
já que é preciso uma agitação na fase de 
floculação/coagulação. 

O tratamento preliminar/primário não só é importante 
para redução do volume, remoção da carga orgânica e de 
nutrientes e a diminuição do mau cheiro, mas também para 
evitar o assoreamento das lagoas.  

A remoção acumulada de matéria orgânica nesta etapa  
é de 70% visto o caráter particulado da  matéria orgânica dos dejetos. 

 Tratamento secundário 
 
A parte líquida, separada pelo decantador e que 

corresponde a 85% do volume total dos dejetos produzidos. 
A matéria orgânica solúvel não pode ser facilmente por um processo físico. Para isso se lança mão de capacidade dos 
microorganismos oxidar a matéria orgânica para a obtenção 
de energia e crescimento celular. Esse papel pode ser desempenhado por lagoas 
aeróbias, lagoas anaeróbias ou biodigestores. 

 Lagoas anaeróbias 
 

As lagoas anaeróbias promovem a remoção da matéria 
orgânica em fase líquida por meio da autooxidação da mesma. Os microorganismos que atuam neste processo são 
anaeróbios, ou seja não utilizam o oxigênio como aceptor de 
elétrons na respiração. A matéria orgânica afluente é degradada a metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2) e 
possivelmente gás sulfídrico (H2S). O (H2S) é gerado a partir  
do sulfato/sulfito presente no afluente por bactérias redutoras desses compostos. 

As reações envolvidas são complexas  mas o processo 
ocorr basicamente nas etapas de acetogênese e 
posteriormente a metanogênese. A acetogênese é a etapa onde é formado o ácido acético pelas bactérias 
acetogênicas. A metanogênese é a geração de metano a 
partir do ácido acético por bactérias metanogênicas. Aqui ao 
passo que parte desse ácido é aoxidade a CO2, parte é 
reduzida a metano. 

A principal função das lagoas anaeróbias é de reduzir a carga orgânica e facilitar os tratamentos subseqüentes. As 
mesmas têm a vantagem de exigir menor área superficial, 

mas exigem uma profundidade adequada para se tornar 
eficiente. Por ser altamente biodegradável esse efluente é 90% da 
matéria orgânica afluente é degradada. 

 Lagoas aeróbias 
   
 
Numa lagoa aeróbia a matéria orgânica é completamente 

oxidada, ou seja os produtos desta oxidação são o CO2 e a 
água.são normalmente  mais rasas que as lagoas  anaeróbias 
necessitando portanto de uma área maior que as destas. Além disso pode ser necessária a instalação de aeradores. Que pode 
ser um simples insuflamento de ar no interior das lagoas ou 
mesmo de aeradores mecânicos. De qualquer maneira a energia gasta deve ser considerada. A eficiência pode chegar a 90%. 
Essa lagoa pode ter o inconveniente de gerar uma quantidade 
de lodo considerável. 

 Associação de lagoas 
 
Em muitas propriedades essas lagoas são associadas de modo a aumentar a efetividade do tratamento. Em alguns casos 

a eficiência final pode ser superior a 98%. 
 Biodigestores  
 
Os biodigestores podem ser aeróbios ou anaeróbios. Em 

ambos os casos são mais interessantes que as lagoas por ter 
uma área significativamente menor. Entretanto os custos de 
implantação são maiores. 
 Biodigestores aeróbios 
 

Como no caso das lagoas aeróbias a matéria orgânica é completamente oxidada, ou seja os produtos desta oxidação são 
o CO2 e a água. A eficiência pode chegar a 98% entretanto 
existe o inconveniente dos altos volumes de lodo gerado. 

Associado a esse tipo de reator, normalmente um decantador com reciclo do lodo promove um significante 
aumento na idade do lodo, desvinculando assim o tempo de 
retenção hidráulica do tempo de retenção celular.  

Biodigestores anaeróbios 
 Assim como a lagoa anaeróbia o metano é gerado como 

produto da degradação da matéria orgânica. Porém este pode 
ser aproveitado. Além disso o volume de lodo é menor quando 
comparado com os biodigestores aeróbios. Como alternativa podem ser implantados reatores de leito 
fluidizado como o muito difundido UASB (figura 01).  
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 Ao final do tratamento secundário, utilizando os 

processos em série (anaeróbio/aeróbio) 99% da matéria 
orgânica afluente terá sido degradada.  

 Tratamento Terciário 
 
 

O tratamento terciário visa remover os poluentes que 
não conseguem ser removidos com as etapas preliminar, primária e secundária. Esses compostos são, no caso dos 
dejetos suínos, o nitrogênio, fósforo potássio e outros 
nutrientes. Além de íons metálicos e possivelmente fármacos como antibióticos por exemplo. 

 
Lagoas de Aguapé 

  
Sistemas de lagoas com plantas aquáticas representam 

uma alternativa apropriada para o polimento final de efluentes contendo pequenas quantidades de nutrientes e de 
carga orgânica . Dentre as espécies de plantas usadas no tratamento de efluentes, a macrófita aquática  Eichhornia 
crassipes é a mais prolífica em ambientes eutróficos tropicais 
e subtropicais. Seu rápido crescimento e facilidade de 
adaptação, aliado à sua intensa assimilação de nutrientes, 
coloca essa planta entre as mais promissoras para o uso em 
sistemas de lagoa para tratamento de efluentes. Além das 
plantas removerem do meio aquático quantidades 
expressivas de nitrogênio, fósforo e potássio, sua rizosfera constitui um sítio propício à atividade bacteriana e de 
organismos da microfauna aquática,  os quais podem 
remover patógenos, carga orgânica e nutrientes.  Para a realidade do produtor rural, as lagoas de aguapé 
são indicadas devidos as baixos custos de implantação e 
operação. 

  Membranas 
 A tecnologia de membranas é muito eficiente para a 

remoção de diversos tipos de poluentes. Em grau terciário 
poderia ser utilizada para remover os compostos citados. Como as moléculas de fármacos normalmente são grande, 
esses sistemas poderiam ser muito eficientes. Entretanto é 
uma tecnologia de custo elevado e dificilmente seria 
implantada por pequenos produtores.  

Sistemas de tratamento terciário não-convencionais 
 São sistemas incipientes e ainda pouco estudados. A 
adsorção de poluentes utilizando o bagaço de cana tem sido 
estudada e se tem obtido resultados interessantes. Além disso o caule da Eichornia spp. (aguapé) também possui 
caráter adsorvente.  

O bagaço de cana-de-açúcar tem sido um dos resíduos 
mais estudados para uso como bioadsorvente devido a sua boa capacidade adsortiva, grande disponibilidade e baixo 
custo Vários estudos revelam que este e outros adsorventes 
são capazes de reter quantidades consideráveis de 
poluentes químicos. (NAIYA,T. K.,  2009). 

 6. Reuso  

Depois de passar por todos as etapas de tratamento 
mencionadas neste trabalho, os efluentes podem ser utilizados 
para irrigação pois apresentariam pouca ou mesmo nenhuma 
matéria orgânica, carga de nutrientes reduzida a praticamente 
zero, e além disso os patógenos seriam removidos nas lagoas de polimento (aguapé). Uma outra alternativa de reuso seria a 
limpeza das instalações do criadouro. Onde não é exigida uma 
água nobre.  

 7. Conclusões 
  
Face aos problemas gerados pelo lançamento inadequado 

de efluentes provenientes da produção de suínos, foi apresentado uma coletânea de tecnologias para o tratamento 
dos mesmos. Embora algumas dessas tecnologias já estejas 
implantadas em alguns criadouros, outros ainda não as 
possuem, deve-se então procurar uma a disseminação desses 
processos de tratamento para que os corpos hídricos ou mesmo 
o solo de uma região bem como todo o ecossistema seja 
preservado. As soluções enfatizadas no presente trabalho são em geral de baixo custo e de operação simples. 

O uso de biodigestores além de promover a limpeza do 
efluente pode ser um potencial gerador de energia, sendo portanto economicamente viável para o produtor. 

Alem disso uma economia de água pode ser conseguida 
por meio do reuso. Assim o tratamento desses efluentes devem continuar 
sendo estudados, bem como estratégias economicamente 
viáveis de implantação desses sistemas. 
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